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PROCESSUAL CIVIL. Embargos de declaração. Alegação de
omissão  no  julgado.  Finalidade  de  prequestionamento.
Impossibilidade.  Vinculação  à  incidência  das  hipóteses  do
art.1.022 do Código de Processo Civil. Manutenção da decisão.
Rejeição.

-  Os embargos de declaração servem apenas para os casos
em que a decisão embargada venha eivada de obscuridade,
contradição  ou  omissão,  não  se  prestando  ao  reexame  do
julgado.  Inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras,
devem os mesmos ser rejeitados;

- Estando a decisão fundamentada de forma clara e suficiente,
não está o Magistrado obrigado a se pronunciar sobre todas as
teses e dispositivos legais suscitados pelo recorrente;

- O acolhimento de embargos de declaração, até mesmo para
fins de prequestionamento, pressupõe a existência de omissão,
contradição ou obscuridade no julgado.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.



ACORDA  a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do
Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  pelo  Estado  da
Paraíba  contra  os  termos  do  acórdão  de  fs.  149/161,  que  rejeitou  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva ad causam do Estado da Paraíba, e negou provimento à apelação
cível  e  ao  reexame  necessário,  mantendo,  na  íntegra,  a  sentença  que  julgou,
parcialmente, procedente o pedido autoral pelo Juiz da 4ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca da Capital, nos autos da ação de repetição de indébito ajuizada por Armando
Sérgio Gomes de Meira.

O Estado da Paraíba, visando ao prequestionamento da matéria em
disceptação, alega a ocorrência de omissão do acórdão. 

Aduz que a referida omissão está consubstanciada na ausência de
pronunciamento expresso sobre o teor do art. 111, II e 176 do Código Tributário Nacional,
que dispõe sobre a previsão legal para isenção tributária.

Devidamente  intimado,  o  embargado  deixou  decorrer,  in  albis,  o
prazo  para  o  oferecimento  das  contrarrazões  recursais,  consoante  atesta  a  certidão
expedida pela Gerência de Processamento à f. 169.

Parecer  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  sem  manifestação  de
mérito (fs. 179/183).

É o relatório. 

 - VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior – Relator –

Conheço dos embargos, uma vez preenchidos os pressupostos de
admissibilidade, entretanto, estes devem ser rejeitados.

Segundo  dispõe  o  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,  os
embargos  de  declaração  serão  cabíveis,  quando  na  decisão  houver  obscuridade,
contradição, omissão ou erro material. Veja-se:

“Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão
judicial para: I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II –
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento; III – corrigir erro material.”

No presente caso, verifica-se, na verdade, que o embargante não se
conforma com a fundamentação contrária da decisão em relação à sua pretensão e, para
tanto, opôs os presentes declaratórios, sob a fundamentação de omissão, tentando, tão
somente, rediscutir o feito.



Assim, na hipótese em tela, há de se perceber, nitidamente, que o
acórdão embargado solucionou a apelação, apreciando as questões suscitadas nos autos
de forma fundamentada, não havendo que se cogitar em falha que possa ser sanada por
meio de embargos de declaração.

Todas as normas, em discussão, extraídas da Lei Nº 10.887/1994
foram, detalhadamente, explicitadas, para aplicação do entendimento do Superior Tribunal
de Justiça acerca do caráter indenizatório e não salarial das verbas objeto da demanda. A
solução da questão jurídica posta não requer a indicação dos dispositivos invocados pelo
embargante, tratando-se, em verdade, de análise interpretativa da natureza das verbas
indicadas na petição inicial.

Sobre  o  tema,  é  pacífico  no Superior  Tribunal  de  Justiça  que  “o
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte,
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão”.1

Na espécie, embora não tenha o julgado feito menção expressa aos
artigos 111, II, e 176 do Código Tributário Nacional, enfrentou os dispositivos necessários
à  análise  do  direito  posto  sub  examine,  fundamentando  sua  razão  de  decidir  na
jurisprudência desta própria Corte de Justiça, que possui entendimento pacífico sobre o
tema,  destacando  a  necessidade  da  habitualidade  e  caráter  remuneratório  para  a
incidência da contribuição pecuniária.

Desse modo, a análise dos artigos do Código Tributário Nacional é
despicienda,  mostrando-se  sem  relevância  para  a  hipótese,  razão  pela  qual  não  há
omissão a ser sanada no acórdão. 

Assim,  as  próprias  razões  expostas  pelo  embargante,  não
apontando substancialmente qualquer omissão, obscuridade ou contradição, revelam que
o acórdão se mostrou, em verdade, apenas contrário às suas argumentações, tendo a
Segunda Câmara Cível deste Colendo Tribunal decidido, à unanimidade, pela rejeição da
preliminar e desprovimento de seu apelo.

Em  situação  na  qual  o  embargante  não  aponta  o  vício,  apenas
apresentando argumentos de rejulgamento  da causa,  confira-se  o aresto  do Superior
Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  BANCÁRIO  E
PROCESSUAL  CIVIL.  1.  OMISSÃO  E  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  INEXISTENTE.  2.  VALIDADE  DO  LAUDO
PERICIAL.  REVISÃO  CONTRATUAL.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.  1.  Não há  violação  do art.  535  do
CPC  quando  os  argumentos  veiculados  nos  embargos  de

1(STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  REsp:  1107683  MT 2008/0279896-7,  Relator:  Ministro  LUIZ  FUX,  Data  de
Julgamento: 08/09/2009, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/10/2009).



declaração  opostos  na  origem  contra  o  aresto  local  não
consistem na indicação de nenhum dos vícios de expressão (a
saber, omissão, obscuridade ou contradição), mas representam
tentativa  de  obter  o  rejulgamento  da  causa.  Precedentes.  2.
Devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts.
165 e 458 do CPC. 3. Alterar as conclusões do acórdão recorrido
quanto à validade do laudo pericial produzido e sua suficiência para
comprovação dos fatos constitutivos do direito do autor depende de
reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é  obstado  na  via  especial

(Súmula7/STJ).  4.  Agravo regimental  a  que se nega provimento”.2

(grifou-se).

Em caso similar  à  presente  hipótese dos autos,  já  se  posicionou
essa Corte de Justiça:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE  OU  ERRO  MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. - Verificando-se que o
acórdão embargado solucionou o recurso interposto, apreciando as
questões suscitadas no caderno processual de forma devidamente
fundamentada,  após  pormenorizada  análise  fática  e  jurídica  dos
dados constantes nos autos,  não há que se cogitar em falha que

possa ser sanada por meio de embargos de declaração”.3 (TJPB -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00037610820138152001, 2ª Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO , j. em 14-03-2017) 

Nesse diapasão, resta prejudicado o prequestionamento da matéria,
pois, mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a sua finalidade vincula-se ao
preenchimento  de  um  dos  pressupostos  específicos  dos  aclaratórios,  o  que  não  se
verificou no caso em comento. 

Assim,  inexistindo  qualquer  vício  a  ser  sanado  na  decisão
impugnada, não merecem ser acolhidos os presentes embargos.

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É o voto.4

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Luiz  Silvio
Ramalho Júnior,  Relator,  participando ainda do julgamento o Exmº Dr.  Aluízio Bezerra

2(STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  749.327/AL,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016).
3(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00037610820138152001, 2ª Câmara Especializada Cível,

Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 14-03-2017) .
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Filho, Juiz Convocado, em substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos e o
Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente à Sessão a Excelentíssima Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06 de março de
2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior

      - Relator -


